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ABRACEEL - Associacéao Brasileira dos Comercializadores de Energia Elétrica;
ACL - Ambiente de Contratacé&o Livre;

ACR - Ambiente de Contratacéo Regulada;

ANEEL - Agéncia Nacional de Energia Elétrica;

BENCHMARKING - ou Ponto de Referéncia da tradugéo da lingua inglesa;
CCEE - Camara de Comercializacéo de Energia Elétrica;

CHECKLIST - ou Lista de Checagem da tradugéo da lingua inglesa;

CO2 - Diéxido de Carbono;

GECE - Governo do Estado do Cearq;

GEE - Gases de Efeito Estufa;

GWh - Gigawatt-hora;

GTIl - Grupo de Trabalho Intersecretarial;

ESG - Environmental, Social and Governance, ou Governanca Ambiental,
Social e Corporativa da tradugéo da lingua inglesa;

kW - quilowatt;

MME - Ministério das Minas e Energia;

MWh - megawatt-hora;

MWméd - megawatt médio;

Nacdes Unidas - Organizacéo das Nacdes Unidas;

ODS - Objetivos do Desenvolvimento Sustentavel;

ONS - Operador Nacional do Sistema Elétrico;

PDE - Plano Diretor Estratégico;

PGM - Procuradoria Geral do Municipio;

PL - Projeto de Lei;

PLANCLIMA - Politica Municipal de Mudanca do Clima;

PMR3J - Prefeitura do Municipio de Rio de Janeiro;

PMSP - Prefeitura de Sdo Paulo;

SEGES - Secretaria Municipal de Gestéao;

SF - Secretaria Municipal da Fazenda;

SGM - Secretaria do Governo Municipal;

SPP - S&o Paulo Parcerias S/A;

STAKEHOLDERS - ou Partes Interessadas da traducéo da lingua inglesa; e,
SVMA - Secretaria Municipal do Verde e do Meio-Ambiente.



A Prefeitura de Séo Paulo (“PMSP”) através da Portaria n°. 1.220 chancelada
pelo Sr. Prefeito do Municipio Ricardo Luis Reis Nunes datada de 25 de
Outubro de 2023 para realizacéo de estudos e propostas relacionadas &
aquisicéio de energia renovavel no Ambiente de Contratacéo Livre (“ACL"),

também chamado de mercado livre de energia.

A migracéo do consumo de energia dos prédios piblicos da PMSP ao ACL
estd em linha com as estratégias de mitigacdo das emissdes de Gases de
Efeito Estufa (“GEE”) e da adaptacéo aos impactos da mudanca do clima ja
reiteradas pelo Plano Diretor Estratégico (Lei Municipal n°. 16.050 de
31/07/2014), bem como com as orienta¢des dadas pela Politica Municipal de
Mudanca do Clima (“PlanClima”) dada pela Lei Municipal n°. 14.933 de
05,/06,/2009.

A Portaria designou para composi¢céo do GTI representantes das diversas
secretarias da PMSP, entre elas, Secretaria do Governo Municipal (“SGM”), a
Secretaria Municipal de Gestéo (“SEGES”), a Secretaria Municipal da
Fazenda (“SF”’), a Secretaria Municipal do Verde e do Meio-Ambiente
(“SVMA”) e a Secretaria Executiva de Mudancas Climaticas (“SECLIMA"),

além da Procuradoria Geral do Municipio (“PGM").

A coordenagéo do GTI ficou sob responsabilidade da SGM, sendo que os
membros titulares e suplentes do GTI foram designados pela Portaria n°. 190
da SGM com data de 14 de Novembro de 2023. Ficou autorizado que o
participassem das reunides do GTI membros da Administragéo Piblica
Municipal, entidades da sociedade civil organizada e, demais entidades

publicas e privadas.

O GTI realizou 4 reunides tematicas nos dias 16/11/2023, 23/11/2023,
30/11/2023 e 07/12/2023 visando estabelecer um panorama geral do
consumo de energia da PMSP, um diagnéstico das experiéncias com o ACL de
outras cidades e unidades federativas e, também um mapa ativo das

melhores praticas dos players de mercado e associacgées setoriais.

Por fim, o GTI trabalhou na discusséo e na concepcéo de um Relatério Final e
de um Plano de Implantacéo de um Grupo de Trabalho Permanente com fins
de construir os instrumentos efetivos que comprovem a vantajosidade e
estruturem de maneira completa os ritos licitatérios competitivos para

migracéo ao ACL do consumo dos prédios piblicos desta PMSP.
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~ A migragdo ao ACL do consumo de energia dos prédios
VISAO DE FUTURO publicos da Prefeitura do Municipio de S&o Paulo

permitira uma atuagdo estruturada em 5 pontos

estratégicos:
A migragdo efetiva ao ACL 1.Sustentabilidade - Compromisso com um consumo de
C . energia advinda de matriz limpa e renovével;
permltlra cleE e PMSP esteja 2.Economicidade - Reducdo do valor das faturas de
em CleOlUtCl sintonia com os energia elétrica e maior previsibilidade orgamentaria;
ODS, além de ap resentar uma 3.Produtividade - A migrag&o ao ACL é geradora de um

oportunidade de grande mais eficiéncia energética e de plena adequagéo aos

. 1. padrées ESG;
economia aos cofres publicos,

4.Parcerias - Permitir que o setor publico replique
desenvolver pOlI,tiCG.S pljbliCO.S experiéncias de sucesso em outros paises, unidades
de sustentabilidade e de um federativas e no mercado;
consumo de energia |impa o 5.Variabilidade - Figurar como um vetor de redugéo das
emissdes de GEE e CO2 de fonte estaciondria.
renovavel.

Nesse interim, a PMSP alinha-se com o PlanClima e os ODS
das Nagdes Unidas, especialmente o ODS n°. 7 - que visa
assegurar acesso confidvel, sustentdvel, moderno e a
preco acessivel & energia para todas e todos - e o ODS
n°. 11 - que quer tornar as cidades mais inclusivas, seguras,
resilientes e sustentdveis.

Prefeitura do Municipio de S&o Paulo
Relatério Final do Grupo de Trabalho Intersecretarial



MERCADQO DE
ENERGIA NO
BRASIL

O Brasil possui uma das eletricidades renovaveis mais baratas e abundantes
(FGV Energia, 2023). A légica do Ambiente de Contratagéo Livre (“ACL") refor¢a
essa vocagdo para a sustentabilidade e denota uma economicidade fundamental

ao setor publico.

Energia Limpa

O Brasil conta com um grande diferencial competitivo na perspectiva da

sustentabilidade através de sua matriz energética renovavel (Oliveira e
Ferreira, 2022), de modo que 83,3% da eletricidade produzida no pais é
advinda de fontes renovaveis.

Figura 1. Geragéo de Energia no Brasil por Fonte (1990-2017)
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Fonte: Elaborado por Oliveira e Ferreira (2022) a partir de dados publicados pelo IEA.

Figura 2. Geracgéo de Eletricidade Global por Fonte (1990-2017)
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Prefeitura do Municipio de Sé&o Paulo Fonte: Elaborado por Oliveira e Ferreira (2022) a partir de dados publicados pelo IEA.
Relatério Final do Grupo de Trabalho Intersecretarial



MERCADQO DE ENERGIA
NO BRASIL

Nosso pais também conta com espago fisico-geogrdfico e demais
matérias-primas que facilitam tanto capacidades energéticas
estratégicas quanto a cadeia de valor da energia. Além da

predomindncia da matriz hidrelétrica que ¢ também uma forma
eficiente de geracédo elétrica, encontramos uma disposicdo natural
para a expansdo estratégica na geracdo edlica e fotovoltaica.

Essas fontes permitem um consumo total de recursos e emissdes de
GEE menores que as fontes fésseis majoritariamente utilizadas no

mundo.

Ambiente de Contratacao

Regulada

O Brasil em distintas esferas federativas realizou ao longo dos anos
1990 a desestatizagdo das empresas piblicas de geragdo, de
transmissdo e de distribuicéio de eletricidade com fins de que os
servicos de infraestrutura crescessem em consondncia com os
demais setores econdémicos (Baer e McDonald, 1997; Tolmasquim,
2015).

Estabeleceu-se uma agéncia reguladora federal - a Agéncia

Nacional de Energia Elétrica - visando conciliar os interesses dos
governos, dos consumidores e das empresas prestadoras dos servigos
de energia (ANEEL, 2022), estabelecendo regras claras acerca das
tarifas, da regularidade, da cobertura e da continuvidade da
prestagdo, da seguranga energética e da qualidade dos servigos
publicos prestados.

Como apontado por Silva (2020), a comercializagéio passou a
contar com o Ambiente de Contratagéo Regulada (“ACR”) e o ACL.
Na modalidade do ACR, as empresas distribuidoras compram

energia elétrica nos leildes promovidos pela ANEEL e/ou pela
Camara de Comércio de Energia Elétrica (“CCEE”), seguindo as
diretrizes do Ministério de Minas e Energia (“MME”) e outros
parametros técnicos do Operador Nacional do Sistema Elétrico
("ONS").

As empresas vencedoras desses leildes fornecem energia elétrica
aos consumidores e repassam os pregos aos mesmos (“consumidores
cativos”), que ndo participam dos leildes e que s6 compram energia
das concessiondrias que atendem sua regido geogrdfica.

A

comprar energia elétrica de outras distribuidoras, ao negociar

égica do ACL ¢ diametral, uma vez que o consumidor final podera

contratos diretamente com as comercializadoras e/ou geradoras. O
consumidor firmard ent&o um contrato para distribuigéo e outro com
a vendedora de energia no mercado livre, sendo que o primeiro
elemento traduz a relagéo da qualidade e da continuidade do
servico de energia através das redes distribuidoras.

O ACL, como serd explanado no préximo capitulo, permite melhores
oportunidades € pregos mais baixos no tema da compra de energia

elétrica desses players qualificados.
piayers 4 Prefeitura do Municipio de S&o Paulo

Relatério Final do Grupo de Trabalho Intersecretarial



O Ambiente de Contratagé&o Livre (“ACL") foi criado pela Lei Federal n°. 9.074 de 1995, de modo que na definigéo
da CCEE apenas os consumidores ditos “livres” (com demanda superior a 500 kW ou uma conta de luz de RS 140 mil)
poderiam ser aderentes. A Portaria Normativa n°. 50/GM/MME de 27/09/2022 permitiv que todos os
consumidores conectados em alta tens&o pudessem comprar sua energia no contexto do ACL - segundo a ABRACEEL
com contas a partir de RS 10 mil. O PL n°. 414/2021 afiangou a expanséo do ACL com a inclusdo de consumidores
com demanda abaixo de 500 kW, reforgando a perspectiva de aprimoramento do modelo comercial e regulatério.
O ACL permite que os consumidores negociem livremente contratos de energia elétrica com diferentes fornecedores
e comercializadores (ABRACEEL, 2023). Logo, esses compradores e vendedores celebram contratos de contratos de
comercializag8o de energia elétrica em condi¢des negociadas entre elas.

No ACL, a distribuidora néo ird acumular necessariamente o papel de distribuicdo e de comercializagéo da energia
elétrica. Isto ¢, ainda que uma empresa ou ente mantenha os servigos de distribuigéo, a compra da energia elétrica
se dard daquele que oferecer ao consumidor final seu melhor preco.

Entre os principais beneficios do ACL est&io a maior competicdio entre os players do setor e menores pregos,
delimitando o periodo de contratagdo, sua demanda especifica (com a possibilidade de definir bandas de
flexibilidade) e de escolher uma carteira 100% limpa e renovavel.

A competicdo entre as empresas reforca um cendrio de capacidades estatais em prol de eficiéncia energética,
incentivando também menores precos, atendimento mais qualificado e mais inovagdo tecnolégica.

A migragdo ao ACL encontra precedentes no setor pL’Jb|ico, entre eles, a SABESP, o Metré de Sé&o Paulo e a Marinha
do Brasil, além da Prefeitura do Municipio do Rio de Janeiro (“PMRI”) e do Governo do Estado do Ceard (“GECE").
O risco regulatério est& dirimido com a Portaria Normativa n°. 50/GM/MME e o PL n°. 414/2021, entre outros
marcos normativos.

Ha possibi|ic|c1de de realizacdo de processo licitatério célere via pregdo (considerando a energia na chave de
bens intangiveis).

Por fim, o ACL estd& blindado dos riscos adicionais do “mercado cativo”, por exemplo, a contratagéo de térmicas ou
decisdes politicas sobre o custo da energia.

Hd& enorme vantajosidade em realizar a migragéo ao ACL. Segundo dados da ABRACEEL (2023), a migragdo permite
uma economia média de 20% na fatura de energia elétrica. Esses nimeros foram exponenciados nas experiéncias
estudadas no setor piblico por esse GTl, por exemplo, nos casos da PMRJ e do GECE.
A ABRACEEL (2023) contabilizou que o ACL permitiuv uma economia da ordem de RS 41 bilhdes aos consumidores
aderentes, significando n&o sé economia de recursos, mas, eficiéncia energética.
A abertura completa do mercado de energia ao ACL depois de 2026 (Grupo A e B), nos termos do PL n°. 414 de 2021,
permitird uma economia anual adicional de RS 25 bilhses.
Prefeitura do Municipio de S&o Paulo
Relatério Final do Grupo de Trabalho Intersecretarial



CASO

ESTUDADO |

PMRJ

Principais pontos sobre a
experiéncia da PMRJ

ESTRUTURACAO:

Comercializadoras e Geracéo de Energia:

e Atualmente sdo matis de 500
comercializadoras cadastradas na CCEE;
€,

o A CCEE congrega mais de 15 mil agentes
do mercado de energia.

Centralizacéo dos dados de consumo na
PMR3:
e Sede da PMRJ na Cidade Nova foi
selecionada estrategicamente; e,
o Critério de maior consumo para mostrar
funcionalidade e seguranca.

RESULTADOQOS:

56% de economia na conta
da Prefeitura do RJ.

Processo de Licitagéo:

« Modelagem de pregdo como modalidade
do processo de licitagéo;

» Opgdo pelo modelo de Menor Prego; e,

» Regime de Execugdo: Empreitada por
Preco Unitdrio.

Fase 1: Sede da PMRIJ - Centro Administrativo

S&o Sebastidio e Anexo;

Fase 2: 22 hospitais que respondem por mais

de 50% do consumo total da PMRJ; e,

Fase 3: Em processo de licitag&o para o

Centro de Operagdes do Rio.

8 mil toneladas de CO2
reduzidas.

Economia redistribuida para transporte piblico.
Venda de energia excedente para o mercado.

Prefeitura do Municipio de S&o Paulo

Relatério Final do Grupo de Trabalho Intersecretarial



CASO
ESTUDADO I
GECE

Principais aspectos sobre
a experiéncia do GECE

ESTRUTURACAO:

Comercializadoras e Geracéo de Energia: Processo de Licitagéo:
o Atualmente  s&o  mais de 500 « Modelagem de preg&o como modalidade
comercializadoras cadastradas na CCEE; do processo de licitagéo;
e, » Opg&o pelo modelo de Menor Precose,
o A CCEE congrega mais de 15 mil agentes » Regime de Execug&o Indireta: Empreitada
do mercado de energia. por Prego Global.
Centralizagdo dos dados de consumo no  Aspectos Elementares:
GECE: + Selecdo de 281 unidades que representam
e Foram  selecionadas 281 unidades um consumo médio de 107,9 GWh/ano e

consumidoras de prédios publicos do
Governo do Estado do Ceard com consumo
de 575.907 MWh, sendo precedidas de

despesas anuais de aproximadamente RS
77,5 milhdes; e,

estudo de avaliacéo técnica; e e Modelo varejista foi adotado, em razdo
/ 7/
o Critério de selec&o estabelecido em razé&o dos beneficios econémicos e menor
da aptidéo de unidades e alto consumo necessidade de intervengdes estruturais.
energético.

Reducéo de custos de 30% ao Economia anual de até RS 31,0
ano na conta do GECE. milhdes em 5 anos de Contrato.

Economia com a reducéo de custos, eficiéncia energética e
sustentabilidade ecolégica.

Prefeitura do Municipio de S&o Paulo
Relatério Final do Grupo de Trabalho Intersecretarial



O GTI foi organizado para estudar os temas e propostas relativas & aquisiciio de energia limpa e
renovdvel no contexto do Ambiente de Contratagéo Livre (“ACL") ou mercado livre de energia.

Desta forma, o GTl intentou problematizar, traduzir debates, apresentar estudos técnicos e experiéncias
praticas - seja dos demais entes federativos seja do mercado - acerca do ACL.

Procurou-se definir conceitos e premissas técnicas que devem ser testadas em estudos e modelagens

posteriores acerca da migragdo, da gestdo e do suprimento de energia elétrica para unidades

consumidoras da Administracdo Direta da PMSP.

Em levantamento prévio, a S8o Paulo Parcerias S/A delimitou 205 (duzentas e cinco) unidades
consumidoras relativas a 37 (trinta e sete) érgdos da Administragéo Direta, que somam uma carga total
de 7,3 MWméd. S&o pontos estratégicos para migragéo ao ACL desta PMSP:

Estabelecer um compromisso de consumo de energia das
unidades consumidoras da PMSP - no ambito da Administracéo
Direta - advinda de matriz limpa e renovdvel. E possivel ent&o
reforcar um arranjo institucional ainda mais eficiente de
politicas publicas de sustentabilidade.

Reducdo dos valores das faturas de energia elétrica das unidades
consumidoras da Administragdo Direta - em um patamar minimo
de 20% conforme dados da ABRACEEL (2023) -, fomentando
inclusive maior previsibilidade orgamentdria. Destaca-se ent&o um
dispéndio financeiro ainda mais eficiente e responsavel.

A migragéo das unidades consumidoras ao ACL serd geradora
de mais eficiéncia energética e de maior adequag&o aos
critérios ESG. Essa légica completa a dinamica de otimizagédo
de recursos e de redug&o de custos institucionais, permitindo a
otimizacdo das po||’ticas pljb|ico.s e um alinhamento com os
principios fundamentais da Administragéo Publica.

Permitir através de benchmarking qualificado e o sucesso das
experiéncias executadas em outras unidades federativas, em
outros paises e das das boas praticas do mercado, estruturando
uma modelagem que possa servir de referéncia para outros
Projetos de energia limpa no Brasil e no mundo.

Figurar como um vetor de redugéo das emissdes de GEE e de
CO2 de fonte estaciondria. A diversificagdio da matriz
energética da PMSP é uma alternativa factivel ao aumento nos
custos da energia elétrica no Brasil € no mundo. Além disso, a
PMSP opta por adotar mecanismos sustentdveis para o

d lvimento urbano da Municipalidade. . s .
esenvelvimento broane aa Mbnicipafidade Prefeitura do Municipio de S&o Paulo

Relatério Final do Grupo de Trabalho Intersecretarial



ORIGEM |
ALINHAMENTO

CONTEXTO LEGAL |

* Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei
Municipal n°. 16.050/2014);

e Politica Municipal da Mudanga do
Clima (Lei Municipal n°.14.933 /2009);
e Politica Nacional sobre a Mudanca
do Clima (Lei Federal n°. 12.187 /2009);
e Politica Nacional de Conservacédo e
Uso Racional de Energia (Lei Federal
n°.10.295 /2001);

e Plano Decenal de Energia 2020-
2029; e,

* Projeto de Lei n° 107/2019 (Propde
a instituicdio da Politica Municipal de
Energia Solar).

Mobilizar esforcos para fomentar a producéo e a

distribuicdo de energia proveniente de fontes
renovdveis e a geracdo distribuida, bem como a

melhoria da eficiéncia energética de equipamentos.

A PMSP deve empreender agéo politica compativel com
a dimenséo de sua capacidade econémica e de seus
desafios, para apoiar a producéo e distribuicdo de
energia de fontes renovaveis e a geracdo distribuida,
com o objetivo de alcancar 13% das edificacdes
residenciais e 24% das comerciais com sistemas de
geracdo de energia elétrica fotovoltaica em 2050,
além de buscar a instalacdo de tais sistemas em seus

equipamentos publicos.

Deve também apoiar a melhoria da eficiéncia
energética de equipamentos a partir das compras
pUblicas municipais, parcerias e incentivos, de modo a
diminuir as emissées de gases de efeito estufa deles
decorrentes e o consumo de recursos naturais.

A PMSP deve priorizar a contratacéo de empresas
locais, préximas aos equipamentos, para apoiar sua
melhoria energética e manutencéio, e promover
programas de capacitacéio para profissionais que
atuem na drea de eficiéncia energética e geracéao
distribuida.

Neste sentido, as contribuicdes do PlanClima (2021) desta

PMSP nos trechos destacados (grifos nossos) reforcam o

entendimento sinérgico deste GTl entre as agdes da PMSP

e a migragdo ao ACL relativo ao consumo dos prédios
publicos.

Prefeitura do Municipio de S&o Paulo

Relatério Final do Grupo de Trabalho Intersecretarial



Conforme indicado por Oliveira e Ferreira (2022), os Objetivos do Desenvolvimento Sustentdvel
("ODS") figuram como 17 indicadores objetivos que descendem das Metas do Milénio das Nagées

Unidas - um conjunto de propésitos e agdes que deveriam ter ser cumpridos até o ano de 2015.

Destaca-se que o pior resultado foi observado exatamente na meta da garantia da

sustentabilidade ambiental, sobretudo, com o aumento da emisséo de GEE e da destruigdo e

supressdio dos biomas naturais, entre outros. Neste aspecto, a ONU organizou na Cupula das
Nag&es Unidas para o Desenvolvimento Sustentdvel em 2015 tanto a Agenda 2030 quanto os ODS
(ONU, 2023), que foram absorvidos por inimeros governos e empresas para seu planejamento

estratégico e adequagdo aos padrdes ESG.
Em linha com o Plano Diretor e o PlanClima, acreditamos que a migragéo ao ACL da PMSP

contribuird para o cumprimento dos seguintes Objetivos:

11 covwnsoes
SUSTENTAVEIS

Az

O Objetivo n°. 7 visa assegurar,
até 2030, acesso universal a
servicos de energia, aumento

expressivo das energias
renovdveis na matriz global,
duplicagdo da eficiéncia
energética e cooperagdo

internacional para facilitar o
acesso a tecnologias limpas.
Também  busca expandir a
infraestrutura e modernizar
tecnologias para fornecer
servigos sustentdveis em paises em

desenvolvimento.

O Objetivo n°. 11 quer até 2030
reduzir o impacto ambiental
negativo per capita das cidades,
inclusive  prestando  especial
atencdio & qualidade do ar,
gestdio de residuos municipais e

outros.

-
i
£

12 £

STENTAVEIS

O

O Objetivo n°. 9 quer promover
a industrializagdo inclusiva e
sustentdvel e, até 2030,
aumentar significativamente a
participagéio da indUstria no
setor de emprego e no PIB, de
acordo com as circunstancias
nacionais, e  dobrar sua
participagdo nos paises menos
desenvolvidos.

O Objetivo n°. 12 visa padrdes
sustentdveis de produgdo e
consumo. Inclui a implementagéo
do Plano Decenal sobre Producéo
e Consumo Sustentdveis, a gestdo
eficiente de recursos até 2030, a
promogdo da gestdo
ambientalmente  sauddvel  de
produtos quimicos, a significativa
redugéo da geracgdo de residuos, o
estimulo a prdticas sustentdaveis nas
empresas, compras  publicas
sustentdveis e a  eliminagdo
gradual de subsidios ineficientes

aos combustiveis fésseis.

Prefeitura do Municipio de S&o Paulo
Relatério Final do Grupo de Trabalho Intersecretarial



Participantes
SGM/SEDP, SEGES, SF, SVMA, SECLIMA e
PGM;

Pauta Resumida

O Grupo de Trabalho Intersecretarial reuniu-
se pela primeira vez na data visando
ACL,
apresentando  benchmarking internacional

compreender  conceitualmente o
de iniciativas para energia limpa e exemplos
da aquisicdo de energia via mercado livre
federativas. Foram

em outras unidades

apresentadas também as iniciativas e
Projetos que compdem o Programa de
Energia Limpa da Prefeitura de S&o Paulo,
dirimindo os beneficios esperados, demais

impactos e orientagdes técnicas;

Encaminhamentos

Estudo avancado dos cases da Prefeitura do
Rio de Janeiro (“PMRJ") e do Governo do
Estado do Ceard (“GECE"); e,

Convocagdo de equipe técnica da Sdo
Paulo Parcerias S/A para apoio ao trabalho
do GTI.

Participantes
SGM/SEDP, SEGES, SF, SVMA, SECLIMA, SPP e
PGM;

Pauta Resumida

Em sua 2° Reunido, o GTl abordou com maior
detalhamento os projetos implantados pela
PMRJ e pe|o GECE, realizando comparagdes
editalicias e dos mecanismos de transicdo

CIO.S

Também atentou-se aos prazos de vigéncia

energética unidades  consumidoras.
contratual e eventuais adequacgdes aos marcos
reguladores. Além dos estudos levantaram-se
riscos e beneficios relativos a implantacdo do
mecanismos fundamentais

Projeto, os para

seguranga juridica e energética e, da

necessidade de um mapeamento ativo e
abrangente dos dados de consumo energético
e infraestrutural das unidades migraveis ao

modelo do ACL;

Encaminhamentos

Foram marcadas reunides com o GECE na data
de 30/12/2023 e com a PMRJ na data de
07/12/2023,
convites da ABRACEEL e players do setor

além do planejamento aos

privado.



Participantes

SGM /SEDP, SEGES, SF, SVMA, SECLIMA, PGM,
SPP, Grupo Raizen, 2W Ecobank, Grupo Sdo
Martinho e ABRACEEL;

Pauta Resumida

Em sua 3% Reunido, o GTl consolidou os
beneficios na reducéio de custos e da
eficiéncia energética dada pela modelagem
e pela implementag&o de um Projeto de ACL
na PMSP. Discutiram-se as vantagens da
adocdo do ACL e as melhores prdticas do
mercado, com os precedentes de sucesso nos
entes federativos estudados e demais
tendéncias do mercado de energia no Brasil.
Por fim, pormenorizou-se as discussdes do
Relatério Final e do Plano de Implantagéo

Prévio;

Encaminhamentos
Construcdo das Principais Recomendagées,
do Relatério Final e préximos passos do GTI.

Participantes
SGM/SEDP, SEGES, SF, SVYMA, SECLIMA, SPP e
PGM;

Pauta Resumida
Em sua Ultima reunido do GTI, apresentou-se
com maior nivel de detalhamento os Projetos

de ACL
federativas

implementados  nas  unidades

estudadas, destacando  os
resultados obtidos com economia de 56% nas
contas publicas de energia da PMRJ em suas
unidades migradas ao ACL. Discutiram-se
outros critérios determinantes para selegéo
das unidades consumidoras e da possibilidade
do fracionamento em fases da implantagdo do

de dados e

politicas puoblicas. Além disso, considerou-se

Projeto, do monitoramento

também os desafios enfrentados na

modelagem e na implantag&o do mesmo.

Encaminhamentos
dos

técnicos

checklist inicial

par&metros

Estruturacéio  de
documentos e
demandados para um modelo ACL;

Inicio do levantamento e da avaliagé&o técnica
acurada das unidades aptas a efetivar a
migragdo ao ACL.



A presente sessdo congrega as principais recomendacdes e os apontamentos perpetrados pelo GTI
ao longo das suas reunides de trabalho, visando mapear e estruturar os principais pontos a serem
desenvolvidos para modelagem e para a efetiva implantagéo do Projeto até 2024.

O GTI estudou tecnicamente o Ambiente de Contratagéo Livre (“ACL") tanto da perspectiva dos seus
principais conceitos balizadores quanto do ética dos Projetos j& estruturados e implementados por
outros entes federativos.

Esse aprofundamento analitico concluiv que o ACL permitird economicidade e eficiéncia energética
para aquisicdo de energia elétrica focada nas unidades consumidoras da Administrag&o Direta desta
PMSP, apresentando uma tendéncia expressa para conjugar um cendrio propicio & vantajosidade em
relagéio ao modelo do mercado cativo.

A experiéncia de outros entes federativos e o amadurecimento deste mercado no contexto brasileiro
a partir dos marcos regulatérios j& listados neste Relatério, também s&o garantidores de seguranca
juridica e regulatéria para implementagé&o desse arranjo.

Ao discutir os modelos implementados de ACL implantados na PMRJ e no GECE, além de escutar os
principais atores de mercado e um rol de boas praticas reunidas pela ABRACEEL, o GTI reforga a
conveniéncia e a oportunidade na realizagéo de um Projeto que congrega a migragé&o ao mercado
livre no modelo de comercializagéo varejista, além de seu alinhamento com os principios da
Administracéo Péblica.

Recomenda-se que a estruturacdo do Edital e demais termos para Pregdo Eletrénico para aquisigéo
de energia elétrica no ACL estejam sob responsabilidade de SEGES, com apoio de SGM, SPP e
demais secretdrias participantes do GTl. A SGM, a SPP e demais secretarias dardio apoio para
formulagéo de Notas Técnicas e demais estudos que pavimentem a migracdo referenciada. Ao
mesmo tempo, SEGES contard com o apoio desses stakeholders para estruturagdo de Consulta
Péblica e outras etapas necessdrias aos ritos da Sessé&o Piblica de Pregéo Eletranico.

Coordenado por SGM, formado

Formagdo de Grupo de Trabalho Janeiro/2024.

Permanente pelos secretarias j& listadas e com

apoio da SPP.

Elaboracéo de Edital e demais Coordenado por SEGES, com

termos para Pregdo Eletrénico apoio de SGM, SPP e demais Até Fevereiro/2024.
para Aquisicéio de Energia Elétrica
no ACL.

secretarias do GTI.

Estruturacd@o de Consulta Publica e Coordenado por SEGES, com

dos demais ritos licitatérios apoio de SGM, SPP e demais

- 50 d Margo,/2024.
necessdrios para execugdo de secretarias do GTI.
Sess&o Publica de Pregdo.
Elaboragdo de Notas Técnicas e Coordenado por SGM, com apoio
Estudos Adicionais que apoiem a de SPP, SEGES e demais Até Junho/2024.
estruturacdo  da  modelagem secretarias do GTI.

editalicia e do rito licitatério.

Prefeitura do Municipio de S&o Paulo
Relatério Final do Grupo de Trabalho Intersecretarial



Além dos insumos técnicos e recomendagdes perpetrados nas segdes anteriores, o GTl também
recomenda ao Sr. Prefeito do Municipio de S&o Paulo Ricardo Luis Reis Nunes e ao Sr. Secretdrio
do Governo Municipal Edson Aparecido dos Santos que transformem o Grupo de Trabalho
Intersecretarial criado pela Portaria n°. 1.220 de 25 de Outubro de 2023 e pela Portaria n°. 190
de SGM datada de 14 de Novembro de 2023, que trata da realizagéo de estudos e propostas
relacionadas & aquisicio de energia renovdvel no ACL ou mercado livre de energia, em um
Grupo de Trabalho Permanente.

Transformag&o do presente GTI em Grupo de Trabalho
Permanente com foco na aquisigdo de energia no mercado livre
ou ACL para as unidades consumidoras da Administragdo no
bojo da PMSP sob coordenagéo de SGM;

A estruturacdo dos documentos editalicios e termos para
execucdio do Pregdo Eletrénico para compra de energia
elétrica no ACL serd de responsabilidade de SEGES, com apoio
de SGM e demais secretarias envolvidas no GTI;

O GTI deverd proceder com a migragdo ao ACL das unidades
consumidoras mapeadas durante o ano de 2024 e do
desenvolvimento do Projeto para executd-lo visando maximizar
as oportunidades e os beneficios do Programa de Energia Limpa
para consumo ACL j& no ano de 2025, bem como estruturando
um Plano de Implantagé&o Prévio.

Prefeitura do Municipio de S&o Paulo
Relatério Final do Grupo de Trabalho Intersecretarial
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